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Prefeitura 
Municipal de 
Carapicuíba

AVISO DE LICITAÇÕES:
REPUBLICAÇÃO - Pregão Eletrônico 
nº 47/2025. Processo nº. 10168/2025 – 
Objeto: Registro de Preços para aquisi-
ção de armário para vestuário - Disputa 
dia 16/07/25 às 10h.
Pregão Eletrônico nº. 51/2025 Proces-
so nº. 12895/2025 - Objeto: Aquisição 
de veículo para atender os serviços de 
acolhimento da casa aconchego I e II - 
Disputa dia 16/07/25 às 14h.
Concorrência Eletrônica nº 16/25  
Processo nº 12559/25 - Objeto: Con-
tratação de empresa para execução 
de obra de contenção de erosão e mi-
crodrenagem de talude existente no 
CEEAC BMX - fase 2 neste município. 
Disputa dia 21/07/25 às 09h.
Editais disponíveis no site: https://bll.
org.br/, PNCP: https:www.gov.br/pncp/
pt-br/, no portal: www.carapicuiba.sp.
gov.br e no depto. de Licitações e Com-
pras, p/retirada com pen drive. Informa-
ções: (11) 4164-5500 ramal 5442.

Carapicuíba, 01 de julho de 2025.
José Roberto da Silva – Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE DESCALVADO
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2.025.
OBJETO: Registro de Preços para eventuais aqui-

sições parceladas de materiais hidráulicos para 

atender a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos da Prefeitura de Descalvado, São Paulo, 

pelo período de 12 (doze) meses. DATA DA REA-
LIZAÇÃO: Dia 16 de julho de 2.025, às 08h30min, 

no site https://bnccompras.com/Home/Login. RE-
TIRADA DO EDITAL: O Edital completo poderá ser 

retirado no link http://www.descalvado.sp.gov.br/

novoportal/prefeitura/index.php/portal/lista_li-

citacoes. INFORMAÇÕES: Maiores informações 

sobre o certame deverão ser obtidas diretamente 

pelo site https://bnccompras.com/Home/Login, 

fone (42) 3026-4570, ou aplicativo WhatsApp (42) 

3026-4550. Como apoio, o contato da Seção de Li-

citação, PABX (19) 3583.9300, ou e-mail: pregao@

descalvado.sp.gov.br. Descalvado, 01 de julho de 

2.025. Gustavo de Freitas - Autoridade Competente 

nos termos do Decr. Munic. Nº 6477/2025

Aviso de Licitação
PE 052/2025. PC: 2002/2025. Prestação de serviços de licenciamento de uso 
temporário de sistema para modernização da administração tributária municipal, 
incluindo implantação, conversão, treinamento, suporte e manutenção. Abertura: 
21/07/2025 as 09h00. Inf: (11)4512-7821. Vagner Minervino da Rocha – Secretário 
de Finanças.
Dispensa Eletrônica: 015/2025. PC: 4085/2025. Aquisição de Extrato Medicinal 
Cannabis Sativa – Green Care, para atendimento de Demanda Judicial. Abertura: 
10/07/2025 as 08:00. Inf: (11)4512-7821. Eliene de Paula Pinto – Secretária de 
Saúde.
Os Editais encontram-se nos sites www.maua.sp.gov.br, www.comprasbr.com.br 
e www.pncp.gov.br.

PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE MAUÁ

CE 003/25. 
PA 3425/2025.

Contratação de empresa para a Construção de Unidade 
Básica de Saúde (UBS) – Jardim Elizabeth.
Tornamos público que a licitação está suspensa sine die.
 

Eliene de Paula Pinto
Secretária de Saúde.

PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE MAUÁ

GOVERNO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO

COMPLEXO PENITENCIÁRIO 
DE ITAPETININGA

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberta no Complexo Penal de Ita-
petininga/SP, PREGÃO ELETRÔNICO número 
90006/2025, destinado a aquisição de GÊNE-
ROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS, do tipo 
MENOR PREÇO, a realização da sessão públi-
ca será na data 14/07/2025, às 09h00, no cor-
reio eletrônico: www.comprasnet.gov.br. O Edi-
tal estará disponível em sua íntegra para leitura 
e impressão no correio eletrônico: www.gov.br/
pncp, seção CONTRATAÇÕES > EDITAIS E 
AVISOS DE CONTRATAÇÕES, podendo ain-
da ser consultado junto a Seção de Finanças 
e Suprimentos do Complexo Penitenciário de 
Itapetininga.

Encontra-se aberta no Departamento Re-
gional de Saúde de Franca - DRSVIII, a lici-
tação na modalidade Pregão Eletrônico nº 
90116/2025, nos termos da Lei Federal nº 
14.133 de 01/04/2021, referente ao Proces-
so n° 024.00042714/2025-74, cujo objeto é 
a AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 
atender DEMANDAS JUDICIAIS do Depar-
tamento Regional de Saúde de Franca. 
A data da abertura do certame será no dia 
16/07/2025, a partir das 09h00min, através do 
sistema www.comprasnet.gov.br.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
Departamento Regional de Saúde

DRS VIII FRANCA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE CAMPOS DO JORDÃO

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CAMPOS 
DO JORDÃO faz saber a quem possa interessar 
que: às 09:00 horas do dia 18/07/2025 (com 
recebimento das propostas até às 08h00min 
do dia 18/07/2025), realizará o Início da 
Disputa de Preços referentes à abertura do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2025, que 
tem como objeto o “REGISTRO DE PREÇOS 
PARA O FORNECIMENTO DE MATERIAS DE 
LIMPEZA E DESCARTAVEIS DESTINADOS À 
MANUTENÇÃO E ASSEIO DAS SECRETARIA 
E PRÓPRIOS MUNICIPAIS DA PREFEITURA 
DE CAMPOS DO JORDÃO-SP”. A sessão 
pública de processamento do Pregão será 
realizada exclusivamente por meio eletrônico/
internet, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas 
fases, através do Sistema de Pregão Eletrônico 
http://www.licitacaocamposdojordao.com.br/ . A 
formalização de consultas poderão ser obtidas 
no Departamento de Licitações pelo endereço 
de e-mail: licitacoes@camposdojordao.sp.gov.
br; e pelo telefone: (12) 3668-5450 ou (12) 
3662-3685. O Edital completo poderá ser obtido 
pelos interessados pelo endereço eletrônico 
http://www.licitacaocamposdojordao.com.br/ ; 
ou www.camposdojordao.sp.gov.br ; “acesso no 
link - Editais e Licitações”.

Campos do Jordão, 01 de julho de 2025.
EDUARDO CURSINO

Secretária Municipal de Administração,  
Abastecimento e Tecnologia 

Rioquímica S.A.
CNPJ 55.643.555/0001-43 - NIRE 35.300.500.440

Ata de AGE Realizada no dia 02/01/2018.
Aos 02.08.2018, as 09h, em 1ª convocação, na sede da Companhia Rioquimica S.A., CNPJ nº 55.643.555/0001-43, NIRE 35.300.500.440, Estatuto Social anterior registrado em 27.01.2017 sob nº 52179/17-5, 
e ultima alteração estatutária sob nº 488.650/17-3 em 31.10.2017 em São José do Rio Preto, SP, a Av. Tarraf, 2.590 e 2.600, Jd. Anice - CEP 15057-441, reuniram-se em AGE, todos os acionistas da companhia,
abaixo nominados e qualificados: I. José Antonio de Oliveira, acionista e Presidente, RG. 7.640.848- 6/SSP-SP, CPF/MF 020.307.768/74, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,
nascido em 19.02.1955, empresário, residente e domiciliado em São José do Rio Preto, SP, a Rua Radovir Antonio dos Santos Filho, nº 384, Damha I, CEP: 15061-707; II. JMAL Rio Preto Administração e
Participações Ltda., CNPJ nº 26.277.099/0001-67, estabelecida em São José do Rio Preto/SP, a Rua Radovir Antonio dos Santos Filho, nº 384 - Pq. Res. Damha, CEP: 15061- 707, com seu Contrato Social
devidamente registrado e arquivado na JUCESP sob nº 3523007022-1, em 03.10.2016, aqui representada pelo seu administrador Sr. José Antonio de Oliveira, retro qualificado. III. Lucas Eduardo de Oliveira, 
RG. 43.971.713-9/SSP-SP, CPF/MF 355.612.168-99, brasileiro, casado sob o regime da separação total de bens, nascido em 05.09.1986, em domiciliado em São José do Rio Preto/SP, a Rua Dr. Ulisses da
Silveira Guimarães, nº 219 - Damha I, CEP. 15061-723; e, IV. Amanda Deusa de Oliveira Barbosa, RG. 43.972.062 SSP-SP, CPF/MF 326.964.198-25, brasileira, casada sob o regime da comunhão parcial
de bens, nascida em 12.02.1984, empresária, domiciliada em São José do Rio Preto/SP, a Rua José Moreira Filho, nº 204 - Quadra 24, Lote 3, Res. Marcia, CEP. 15061-821. Foi eleito por aclamação, para 
presidir a reunião o acionista e Presidente da Companhia Rioquimica S.A., Sr. José Antonio de Oliveira, que aceitou a incumbência e convidou a mim, Lucas Eduardo de Oliveira para secretariá-lo, e aceitei o
encargo, constituindo-se a mesa e dando-se início aos trabalhos. Sr. José Antonio de Oliveira, que aceitou a incumbência e convidou a mim, Lucas Eduardo de Oliveira para secretariá-lo, e aceitei o encargo,
constituindo-se a mesa e dando-se início aos trabalhos. O Sr. Presidente declarou de início que a publicação do edital de convocação dos acionistas está dispensada na forma da lei aplicável (§4º, do art. 124,
da Lei nº 6.404/76), porque todos os acionistas estão presentes. Em cumprimento da ordem do dia o Sr. Presidente propôs a alteração para redução do capital social da Companhia Rioquimica S.A., nos 
seguintes termos: Em virtude de redução do capital social da companhia, o mesmo passa a ter a seguinte composição: Do Capital Social: O capital social subscrito e anteriormente integralizado da
companhia que era de R$ 18.780.638,00, dividido em 18.780.638 ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma delas; em virtude da redução do capital social em R$ 12.387.918,00
dividido em 12.387.918 ações ordinárias nominativas de R$ 1,00 cada uma, o capital social da companhia passa a ser de R$ 6.392.720,00 dividido em 6.392.720 ações ordinárias nominativas de R$ 1,00 cada 
uma. A redução de capital social ocorre mediante a cisão de ativos no importe retro descrito pela acionista JMAL Rio Preto Administração e Participacoes Ltda., retro qualificada cujos imóveis abaixo 
transcrevemos: 1) Prédio comercial, com 2 pavimentos, com 872,00 m2 de área construída, (sendo pavimentos térreo com 523,00 m2, depósito com 85,00 m2, mezanino com 154,00 m2, pavimento tipo 02 x 
55,00 = 110,00 m2), que recebeu o nº 2600, da Av. Tarraf, situado no desmembramento Jd. Anice e seu respectivo terreno constituído pelos lotes 01, 02 e pela área anexa ao citado desmembramento, localizado 
no alinhamento da Av. Tarraf, medindo 32,00m de frente, do lado esquerdo de quem da olha para o imóvel mede 70,45m até atingir o marco 10-A, cravado na divisa com a propriedade de Lion S.A. e segue
confrontando com a citada propriedade na distância de 110,05m até o marco 10-A, cravado junto as divisas de Lion S.A. e Fanata Empreendimentos Imobiliários Ltda., deste marco deflete à direita e segue
confronta com Fanata Empreendimentos Imobiliários Ltda., na distância de 54,005m até o marco 11, dai deflete à direita e segue com a mesma confrontação na Distância de 109,15m até o marco 12, cravado
na divisa de Fanata Empreendimentos Imobiliários Ltda. e lote 03 do desmembramento Jd. Anice, dai segue Confrontando com os citados lotes acima na distância de 70,00m até alcançar o alinhamento da
Av. Tarraf, no ponto inicial desta descrição, fechando assim o perímetro e encerrando uma área superficial de 7.652,78 m2, situado nesta cidade e comarca de São José do Rio Preto; 2) Uma área de terras,
situada nesta cidade e comarca, anexa a quadra nº 05, do Jardim Municipal, dentro das seguintes divisas e confrontações: “começa no ponto de alinhamento da Rua São Paulo na divisa como lote três (03)
da quadra cinco (05) do Jardim Municipal segue pelo alinhamento da Rua São Paulo na distância 118,00m, onde encontra o alinhamento da Avenida Marginal Projetada ao longo da Rodovia BR 153, dai deflete
a esquerda seguindo pelo alinhamento da Avenida Marginal Projetada na distância de 110,00m, onde encontra a divisa da área de Luzia Garcia de Oliveira Zambrano, torna a defletir à esquerda, seguindo
por essa divisa na distância de 143,47cm, onde encontra a divisa do lote 119, finalmente nesse ponto deflete a esquerda, seguindo pela divisa dos lotes dezenove 19 a 03, na distância de 207,15cm onde 
encontra o alinhamento da Rua São Paulo, ponto inicial da descrição, perfazendo uma área de 19.055,00 m2 cadastrado na Prefeitura Municipal local sob nº 0301896005. Referidas modificações, consequen-
temente requerem alteração do disposto no Capítulo 2º do Estatuto Social da Companhia, que cuidavam do capital social da companhia. Ato continua a Presidência propôs a aprovação da consolidação do
Estatuto Social  da Companhia já com as alterações necessárias e adequação à forma real, que passará a constar como Anexo desta Ata, nos seguintes termos: Estatuto Social: Capítulo I. Da Denominação, 
Sede, Duração e Objeto. Art. 1. A Rioquimica S.A. é uma sociedade anonima de capital fechado, que se rege pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Art. 2. A sociedade tem a sua 
sede social designada “Unidade Fabril”, e seu foro em São José do Rio Preto/SP, à Av. Tarraf, nº 2.590 e 2.600, Jd. Anice, CEP 15057-441, NIRE 35.300.500.440 e registrada sob nº 52.179/17-5 em 27.01.2017, 
e gira com uma filial designada “Unidade Comercial e Administrativa” em São José do Rio Preto, SP, a Rua São Paulo nº 30, V. Maceno, CEP. 15060-035, NIRE 35.902.795.863 em 29.07.2004. § Único: A 
sociedade poderá abrir, encerrar, e alterar endereço de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos no País ou no exterior, por deliberação da Diretoria. Art. 3. O objeto da so-
ciedade, em seu estabelecimento matriz e o ramo de atividade de: a) Indústria e comércio de medicamentos, produtos químicos farmacêuticos, oficinais, cosméticos, saneantes domissanitários, correlatos,
especiarias em geral para uso humano e veterinário; b) Comércio de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; c) Transporte rodoviário de cargas, produtos perigosos e não perigosos;
d) Indústria e comércio, importação e exportação de produtos médicos destinados a saúde, produtos de higiene, perfumaria e correlatos, incluindo os processos de armazenagem e distribuição de todos estes 
produtos; e) Comércio, importação e exportação de alimentos e suplementos alimentares, incluindo os processos de armazenagem e distribuição destes produtos; f) Serviços de alimentação em caráter pri-
vativo para grupo de pessoas em fábricas; g) Compra e venda de imóveis próprios; h) Indústria e comércio de suporte pedestal para dispensar; i) Fabricação de aparelhos eletromédicos, eletroterapêuticos e
equipamentos de irradiação; j) Serviço de instalação, manutenção, assistência técnica, carga e recarga de produtos, equipamentos e materiais médico-cirúrgicos, hospitalares e aparelhos eletro-eletrônicos;
k) Fabricação de materiais para medicina e odontologia; l) Comércio atacadista de instrumentos e materiais médico, cirúrgico, hospitalar e de laboratórios; m) Comércio atacadista de produtos odontológicos.
O objeto da sociedade, em seu estabelecimento filial é o ramo de atividade: a) Comércio de medicamentos, produtos químicos, farmacêuticos, oficinais, cosméticos, saneantes domissanitários, correlatos, 
especiarias em geral para uso humano e veterinário; b) Comércio de equipamentos e acessórios para segurança pessoal e profissional; c) Transporte rodoviário de cargas; d) Comércio, importação e exportação 
de produtos médicos destinados à saúde, produtos de higiene, perfumaria, alimentos, suplementos alimentares e correlatos incluindo os processos de armazenagem e distribuição de todos estes produtos;
e) Serviços de alimentação em caráter privativo para grupo de pessoas em fábricas; f) Compra e venda de imóveis próprios; g) Comércio atacadista de instrumentos e materiais médico -cirúrgico, hospitalar e 
de laboratórios; h) Comércio atacadista de produtos odontológicos. Art. 4. O prazo de duração da sociedade anônima é indeterminado. Capítulo II. Do Capital Social, das Ações e Acionistas Fundadores.
O capital social subscrito e anteriormente integralizado da companhia é de R$ R$ 6.392,720,00 dividido em 6.392.720 ações ordinárias nominativas de R$ 1,00 cada uma. O capital social será representado
exclusivamente por ações ordinárias e a cada ação ordinária corresponderá o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral e do Conselho de Administração. As ações ordinárias que compõem o
capital social da companhia distribui-se entre os acionistas na proporção de 184.636 ações ordinárias ao acionista fundador José Antonio de Oliveira e 6.208.082 ações ordinárias a acionista fundadora JMAL
Rio Preto Administração e Participações Ltda., e 1 ação ordinária ao acionista Lucas Eduardo de Oliveira, e 1 ação ordinária a acionista Amanda Deusa de Oliveira Barbosa. O capital social poderá ser au-
mentado ou reduzido no futuro em valor e forma autorizada pelo Conselho de Administração da Sociedade. Capítulo III. Da Assembleia Geral. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por 
ano e, extraordinariamente, quando convocada nos termos da Lei nº 6.404/76, e alterações posteriores (“Lei das S.A.”) ou deste Estatuto Social. §1º - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por
maioria de votos presentes. §2º - A Assembleia Geral só poderá deliberar sobre assuntos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, ressalvadas as exceções previstas na Lei das S.A.
§3º - A Sociedade iniciará o cadastramento de acionistas para tomar parte na Assembleia Geral, com, no mínimo, 72h de antecedência, cabendo ao acionista apresentar (i) documento de identidade, (ii) o 
instrumento de mandato com reconhecimento da firma do outorgante se houver representação por procurador. §4º - As atas de Assembleia deverão ser: (i) lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos,
contendo a indicação resumida do sentido do voto dos acionistas presentes, dos votos em branco e das abstenções; e (ii) lavradas no livro próprio com as assinaturas dos acionistas presentes. A Assembleia
Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimento, por outro Conselheiro, Diretor ou acionista indicado por escrito pelo Presidente do Conselho 
de Administração. O Presidente da Assembleia Geral indicara até 2 Secretários. Compete a Assembleia Geral, além das atribuições previstas em lei: eleger e destituir os membros do Conselho de Adminis-
tração; II. fixar a remuneração global anual dos membros do Administração e da Diretoria, assim como a dos membros do Conselho Fiscal nos exercícios em que for instalado a pedido de acionista; III. atribuir
bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos de ações; IV. deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação do lucro do exercício e
a distribuição de dividendos; eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. Capítulo IV. Dos Órgãos da Administração. Seção I. Das Disposições Comuns 
aos Órgãos da Administração. A Sociedade será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. §1º - A investidura nos cargos far-se-á por Ata lavrada em livro próprio de Atas da Assembleia 
Geral da Sociedade ou do Conselho de Administração, conforme o caso, devidamente assinada pelo Administrador empossado, dispensada qualquer garantia de gestão e, no caso específico de membros
do Conselho de Administração, também no livro de Atas do Conselho de Administração onde estará registrada a Ata de seu Regimento Interno. §2º - Os Administradores permanecerão em seus cargos até a 
posse de seus substitutos, salvo se diversamente deliberado pela Assembleia Geral ou pelo Conselho de Administração, conforme o caso. §3º - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de
Diretor Presidente da Sociedade poderão ser acumulados pela mesma pessoa. A Assembleia Geral fixará a remuneração global anual para distribuição entre os Administradores e caberá ao Conselho de
Administração efetuar a distribuição da verba individualmente. Qualquer dos órgãos de administração se reúne validamente com a presença da maioria de seus membros e delibera pelo voto da maioria ab-
soluta dos presentes, obedecidas as ressalvas porventura previstas neste estatuto. § Único: Só é dispensada a convocação prévia da reunião como condição de sua validade se presentes todos os seus
membros. São considerados presentes os membros do órgão da administração que manifestarem seu voto por meio da delegação feita em favor de outro membro do respectivo órgão, por voto escrito ante-
cipado e por voto expresso por fax, correio eletrônico ou por qualquer outro meio de comunicação. Seção II. Do Conselho de Administração. O Conselho de Administração será composto de 3 acionistas 
com mandato unificado de 3 anos, permitida a reeleição. §1º - O membro do Conselho de Administração deve ter reputação ilibada, não podendo ser eleito, salvo dispensa da Assembleia Geral, aquele que
(i) ocupar cargos em sociedades que possam ser consideradas concorrentes da Sociedade; ou (ii) tiver ou representar interesse conflitante com a Sociedade. Não poderá ser exercido o direito de voto pelo
membro do Conselho de Administração caso se configurem, supervenientemente, os fatores de impedimento indicados neste Paragrafo. §2º - O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso  
a informações ou participar de RCA, relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante com os da Sociedade. §3º - O Conselho de Administração , para melhor desempenho
de suas funções, poderá criar comitês ou grupos de trabalhos com objetivos definidos, sempre no intuito de assessorar-se, sendo integrados por pessoas por ele designadas dentre os membros da adminis-
tração e/ou outras pessoas ligadas, direta ou indiretamente, a Sociedade. §4º - Os membros do Conselho de Administração em exercício serão considerados automaticamente indicados para reeleição por
proposta conjunta dos membros do Conselho de Administração. O Conselho de Administração terá 1 Presidente que será eleito pela maioria absoluta de votos dos presentes na 1ª RCA que ocorrer imedia-
tamente após a posse de seus membros, ou sempre que ocorrer renúncia ou vacância do cargo de Presidência. Em caso de vacância de membro do Conselho de Administração, por renúncia ou qualquer 
outro motivo, os membros remanescentes poderão indicar um substituto que exercerá o cargo até a 1ª Assembleia Geral que ocorrer, ocasião em que esta elegerá um novo Conselheiro para completar o 
mandato. §1º - O Presidente do Conselho de Administração convocará e presidirá as reuniões do órgão e as Assembleias Gerais, ressalvado, no caso das Assembleias Gerais, as hipóteses em que indique
por escrito outro Conselheiro, Diretor ou acionista para presidir os trabalhos. §2º - Nas deliberações do Conselho de Administração, será atribuído ao Presidente do órgão o voto de qualidade, no caso de 
empate na votação. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 6 vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente ou pela maioria de seus membros. As reuniões
do Conselho poderão ser realizadas por conferência telefônica, vídeo conferência, ou por qualquer outro meio de comunicação que permita a identificação do membro e a comunicação simultânea com todas
as demais pessoas presentes a reunião. §1º - As convocações para as reuniões serão feitas mediante comunicado escrito entregue a cada membro do Conselho de Administração com antecedência mínima
de 8 dias, das quais deverá constar a ordem  dia, a data, a hora e o local da reunião. §2º - Todas as deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas no respectivo livro do Conselho e
assinadas pelos conselheiros presentes. Compete ao Conselho de Administração, alem de outras atribuições que lhe sejam cometidas por lei ou pelo Estatuto Social: fixar a orientação geral dos negócios da
Sociedade; eleger e destituir os Diretores da Sociedade; atribuir a cada Diretor suas respectivas funções; deliberar sobre a convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente, ou no caso do Art. 132
da Lei das S.A.; fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Sociedade e solicitando informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer
outros atos; escolher e destituir os auditores independentes; convocar os auditores independentes para prestar os esclarecimentos que entender necessários sobre qualquer matéria; apreciar o Relatório da
Administração e as contas da Diretoria e deliberar sobre sua submissão à Assembleia Geral; aprovar os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de
investimento, bem como acompanhar sua execução; manifestar-se previamente sobre qualquer assunto a ser submetido a Assembleia Geral; autorizar a emissão de ações da Sociedade, fixando as condições 
de emissão, inclusive preço e prazo de integralização, podendo, ainda, excluir o direito de preferência ou reduzir o prazo para o seu exercício nas emissões de ações, bônus de subscrição e debêntures con-
versíveis, nos termos estabelecidos em lei; deliberar sobre a aquisição pela Sociedade de ações de sua própria emissão, para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação; estabelecer 
o valor da remuneração dos Administradores; deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real; autorizar a Sociedade e prestar garantias a obrigações de 
terceiros; dispor, observadas as normas deste Estatuto Social e da legislação vigente, sobre a ordem de seus trabalhos e adotar ou baixar normas regimentais para seu funcionamento; decidir sobre o paga-
mento ou crédito de juros sobre o capital próprio aos acionistas, nos termos da legislação aplicável; aprovar que a Diretoria proceda a alienação ou oneração de bens do ativo permanente, a aquisição de bens
para o ativo permanente e a assunção de outros compromissos financeiros associados a projetos nos quais a Sociedade pretende investir, sempre que o valor dos bens alienados, onerados ou adquiridos ou
dos compromissos financeiros assumidos exceda a 10% da receita líquida anual apurada no exercício fiscal anterior; aprovar que a Diretoria proceda à tomada de empréstimos e outros financiamentos, sempre 
que, em razão da tomada de tais empréstimos ou outros financiamentos, o valor do principal de todos os empréstimos e financiamentos em aberto da Sociedade exceda a 20% da receita líquida anual apurada
no exercício fiscal anterior; autorizar o levantamento de demonstrações financeiras e distribuição de dividendos ou juros sobre capital próprio em períodos iguais ou menores a 6 meses, a conta do lucro apurado
nessas demonstrações financeiras ou a conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço patrimonial anual ou semestral, na forma prevista neste Estatuto Social e na legislação
aplicável. § Único: Cumprir a determinação estatutária de que a Sociedade não concederá financiamentos ou garantias para seus Conselheiros ou Diretores. É necessária a aprovação da maioria qualificada
de 2/3 dos votos dos membros do Conselho de Administração para deliberação sobre: proposta de recompra, resgate, reembolso ou amortização de ações; proposta de criação ou emissão de bônus de 
subscrição ou instrumentos conversíveis em ações de emissão da Sociedade; proposta de mudança do objeto social da Sociedade; proposta de incorporação da Sociedade em outra, incorporação de outra
sociedade pela Sociedade, incorporação de ações envolvendo a Sociedade, sua fusão ou cisão; proposta de liquidação, dissolução ou extinção da Sociedade ou cessação do estado de liquidação da Socie-
dade; ou proposta de participação da Sociedade em grupo de sociedades. Seção III. Da Diretoria. A Diretoria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração,
será composta de 2 Diretores, sendo 1 Diretor Presidente e 1 Diretor Administrativo, todos com prazo de mandato de 3 anos, permitida a reeleição. Os Diretores da sociedade poderão ser estendidos até a
quantidade de 8, desde que assim decidido em reunião assemblear do Conselho de Administração da Sociedade, que disporá sobre o cargo de Diretor criado e suas respectivas responsabilidades. §1º - A 
eleição da Diretoria ocorrera até 8 dias uteis após a data da realização da AGO, ou nela própria, podendo a posse dos eleitos coincidir com o término do mandato dos seus antecessores. §2º - Nos seus impe-
dimentos temporários ou ausências, o Diretor Presidente será substituído por outro Diretor escolhido pelo Diretor Presidente José Antonio de Oliveira. Em caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, o
seu substituto provisório será escolhido entre os demais Diretores por deliberação dos próprios Diretores e assumirá a Presidência até a 1ª reunião subsequente do Conselho de Administração, que será 
convocada imediatamente pelo Presidente do Conselho de Administração, ou a quem estiver no comando do Conselho de Administração, e designará o substituto do Diretor Presidente pelo restante do prazo
de mandato. §3º - Os demais Diretores serão substituídos, em casos de ausência ou impedimento temporário, por outro Diretor, escolhido pelo Diretor Presidente José Antonio de Oliveira. Em caso de vacância 
no cargo de Diretor, o substituto provisório será escolhido pelo Diretor Presidente e assumirá a Diretoria até a 1ª reunião subsequente do Conselho de Administração, que lhe designará substituto pelo restante 
do prazo de mandato. O Diretor Presidente José Antonio de Oliveira, tem todos os poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regular da Sociedade e à consecução do objeto social, por mais
especiais que sejam, inclusive para alienar e onerar bens do ativo permanente, renunciar a direitos, transigir e acordar, observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes. Compete-lhe administrar
e gerir os negócios da Sociedade, especialmente: cumprir e fazer cumprir este Estatuto Social e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia Geral; deliberar sobre a abertura, o encerra-
mento e a alteração de endereços da sede social e de filiais, agências, depósitos, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos da Sociedade no Pais ou no exterior; submeter, anualmente, a apreciação
do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no
exercício anterior; elaborar e propor, ao Conselho de Administração, os orçamentos anuais e plurianuais, os planos estratégicos, os projetos de expansão e os programas de investimento; aprovar a criação e
supressão de subsidiária e a participação da Sociedade no capital de outras sociedades, no País ou no exterior; aprovar a alienação ou oneração de bens do ativo permanente, a aquisição de bens para o ativo 
permanente e a assunção de outros compromissos financeiros associados a projetos nos quais a Sociedade pretende investir, sob a condição de que o Conselho de Administração tenha aprovado tal contra-
tação sempre que o valor dos bens alienados, onerados ou adquiridos ou dos compromissos financeiros assumidos exceda a 10% da receita líquida anual apurada no exercício fiscal anterior; contrair emprés-
timos e outros financiamentos, sob condição de que o Conselho de Administração tenha aprovado tal contratação sempre que, em razão da tomada de tais empréstimos ou outros financiamentos, o valor do
principal de todos os empréstimos e financiamentos em aberto da Sociedade exceda a 20% da receita líquida anual apurada no exercício fiscal anterior; alienar bens imóveis, ceder direitos reais ou conceder
direito real em garantia de empréstimos; e decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração. Ao Diretor Presidente José Antonio
de Oliveira, também incumbe dirigir todos os negócios da sociedade de qualquer natureza ou espécie, desde que estejam dentro dos fins da companhia; representá-la ativa e passivamente, em Juízo ou fora
dele e perante as Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, autarquias e quaisquer entidades ou pessoas; onerar bens móveis ou mercadorias da sociedade, assinar pela sociedade papéis, livros
e documentos; emitir, sacar, aceitar e endossar letras de câmbio, notas promissórias, duplicatas, cheques e demais títulos de créditos; endossar conhecimentos de transportes em geral; receber dinheiro pela
sociedade, passar recibo e dar quitação; assinar contratos representando a sociedade de qualquer natureza e escrituras públicas e particulares; abrir e movimentar contas da sociedade em Bancos e estabe-
lecimentos de crédito, emitindo e endossando cheques. Compete ao Diretor Presidente, além de coordenar a ação dos Diretores e de dirigir a execução das atividades relacionadas com o planejamento geral
da Sociedade: convocar e presidir as reuniões da Diretoria; manter os membros do Conselho de Administração informados sobre as atividades da Sociedade e o andamento de suas operações; propor, sem
exclusividade de iniciativa, ao Conselho de Administração a atribuição de funções a cada Diretor no momento de sua respectiva eleição; exercer outras atribuições que lhe forem cometidas pelo Conselho de
Administração; indicar o substituto dos demais Diretores nos casos de ausência ou impedimento temporário; e indicar o substituto provisório dos demais Diretores nos casos de vacância. Adicionalmente ao
disposto nos §§ abaixo, compete aos Diretores assistir e auxiliar o Diretor Presidente na administração dos negócios da Sociedade e exercer as atividades referentes as funções que lhes tenham sido atribuídas  
pelo Conselho de Administração. § Único - Compete ao Diretor Administrativo, gerir e administrar a área administrativa, industrial e de recursos humanos da sociedade, estabelecendo políticas específicas,
em especial a gestão das atividades financeiras da Sociedade, bem como a consolidação e acompanhamento do orçamento da Sociedade. A sociedade terá um Gerente Industrial, Gerente Técnico, Gerente
de Vendas e Gerente de Logística, além de outros Gerentes porventura definidos, cabendo a diretoria definir as atividades de cada um deles estabelecendo políticas específicas para cada área. Como regra
geral e ressalvados os casos objeto dos §§ subsequentes, a Sociedade será representada por 2 membros da Diretoria, ou ainda por 1 membro da Diretoria e 1 procurador, ou por 2 procuradores, no limite dos
respectivos mandatos. §1º - Os atos para os quais o presente Estatuto Social exija autorização previa do Conselho de Administração só poderão ser praticados, uma vez preenchida tal condição. §2º - A So-
ciedade poderá ser representada por apenas 1 Diretor ou 1 procurador nos seguintes casos: quando o ato a ser praticado impuser representação singular ela será representada por qualquer Diretor ou pro-
curador com poderes especiais; quando se tratar de contratar prestadores de serviço ou Empregados; quando se tratar de receber e dar quitação de valores que sejam devidos a Sociedade, emitir e negociar,
inclusive endossar e descontar, duplicatas relativas as suas vendas, bem como nos casos de correspondência que não crie obrigações para a Sociedade e da prática de atos de simples rotina administrativa,
inclusive os praticados perante repartições públicas, sociedades de economia mista, Secretaria da Receita Federal, Secretarias das Fazendas Estaduais, Secretarias das Fazendas Municipais, Juntas Co-
merciais, todas as repartições judiciais, em qualquer instância, INSS, FGTS e seus bancos arrecadadores e outros de idêntica natureza. §3º - O Conselho de Administração poderá autorizar a prática de outros 
atos que vinculem a Sociedade por apenas um dos membros da Diretoria ou 1 procurador, ou ainda, pela adoção de critérios de limitação de competência, restringir, em determinados casos, a representação
da Sociedade a apenas 1 Diretor ou 1 procurador. §4º - Na constituição de procuradores, observar-se-a regras: todas as procurações serão outorgadas pelo Diretor Presidente, ou seu substituto em conjunto
com qualquer outro Diretor, se o case; quando o mandato tiver por objeto a prática de atos que dependam de prévia autorização do Conselho de Administração, a sua outorga ficará expressamente condicionada 
a obtenção dessa autorização, que será mencionada em seu texto; os instrumentos de mandato deverão especificar a extensão dos poderes outorgados, bem como o prazo do mandato, salvo quando se tratar
de mandato ad judicia, que poderá ter prazo indeterminado. §5º - A Sociedade não poderá ser representada por procuradores na alienação de bens imóveis, na cessão de direitos reais, nem na concessão de
direito real em garantia de empréstimos. §6º - Não terão validade, nem obrigarão a Sociedade, os atos praticados em desconformidade ao disposto neste Artigo. Capítulo V. Do Conselho Fiscal. O Conselho 
Fiscal não funcionará de modo permanente e sim nos exercícios em que for instalado a pedido de acionista, com os poderes e atribuições a ele conferidos por lei. O Conselho Fiscal será composto de 3 a 5
membros efetivos e suplentes em igual numero, quantidade esta a ser definida em Assembleia Geral, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. §1º - A maioria absoluta 
dos acionistas presentes na AGO elegerá a maioria dos membros do Conselho Fiscal e respectivos suplentes, para funcionar no exercício em que for instalado a pedido de acionista. Os demais acionistas 
elegerão os membros remanescentes, bem coma seus suplentes. §2º - Os membros do Conselho Fiscal terão o mandato unificado de 1 ano, podendo ser reeleitos. §3º - Os membros do Conselho Fiscal, em 
sua 1ª reunião, elegerão o seu Presidente. Uma vez instalado na forma deste Estatuto, o Conselho Fiscal reunir-se-á, nos termos da lei, sempre que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as
demonstrações financeiras. §1º - independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião a qual comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. §2º 
- O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de presente a maioria de votos dos seus membros. Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo
suplente. Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar; não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder a eleição de 
membro para o cargo vago. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela AGO que os eleger, observado o §3º, do Art. 162, da Lei das S.A. Capítulo VI. Da Distribuição dos Lucros. O 
exercício social se inicia em 1º/01 e se encerra em 31/12 de cada ano. § Único - Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras da Sociedade, com observância dos
preceitos legais pertinentes. Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, o Conselho de Administração apresentará a AGO, proposta sobre a destinação do lucro líquido do exercício, calculado 
após a dedução das participações referidas no Art. 190, da Lei das S.A., e no § Único, do presente Artigo, ajustado para fins do cálculo de dividendos, nos termos do Art. 202, da mesma referida lei, observada
a seguinte ordem de dedução: 5%, no minimo, para a reserva legal, até atingir 20% do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos montantes das reservas de capital exceder a
30% do capital social, não será obrigatória a destinação de parte do lucro liquido do exercício para a reserva legal; a parcela necessária ao pagamento de um dividendo obrigatório não poderá ser inferior, em
cada exercício, a 25% do lucro líquido anual ajustado, na forma prevista pelo Art. 202, da Lei de S.A.; a parcela remanescente do lucro líquido ajustado será destinada à Reserva para investimento e Expansão,
que tem por finalidade reforçar o capital social e de giro da Sociedade, objetivando assegurar adequadas condições operacionais. O saldo desta reserva, somado aos saldos das demais reservas de lucros,
excetuadas as reservas de lucros a realizar e as reservas para contingências, não poderá ultrapassar o valor do capital social. Uma vez atingido esse limite máximo, a Assembleia Geral poderá deliberar sobre
a aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital social, ou na distribuição de dividendos. § Único - A Assembleia Geral poderá atribuir aos membros do Conselho de Administração uma 
participação nos lucros, não superior a10º do remanescente do resultado do exercício, após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o IRPJ e CSLL nos casos, forma e limites legais. Por proposta
da Diretoria aprovada pelo Conselho de Administração, poderá a Sociedade pagar ou creditar juros aos acionistas a título de remuneração do capital próprio destes últimos, observada a legislação aplicável.
As eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. §1º - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer
do exercício social, os acionistas serão compensados com os dividendos a que têm direito, sendo-lhes assegurado o pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese do valor dos dividendos ser 
inferior ao que lhes foi creditado, a Sociedade não poderá cobras dos acionistas o saldo excedente. §2º - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o creditamento no decorrer do
exercício social, se dará por deliberação do Conselho de Administração, no curso do exercício social ou nos exercícios seguintes. A Sociedade poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores,
e declarar, por deliberação do Conselho de Administração: o pagamento de dividendo ou juros sobre capital próprio, a conta do lucro apurado em balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, 
se houver; a distribuição de dividendos em períodos inferiores a 6 meses, ou juros sobre capital próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total de dividendo pago em cada
semestre do exercício social não exceda ao montante das reservas de capital; e o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital próprio, a conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros
existentes no último balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de capital, inclusive as
instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 anos, contados da data em que tenham sido postos a dispo-
sição do acionista, e reverterão em favor da Sociedade. Capítulo VI. Da Liquidação da Sociedade. A Sociedade entrará em liquidação nos casos determinados em lei, cabendo a Assembleia Geral eleger o
liquidante ou liquidantes, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo VII. Disposições Finais e Transitórias. São considerados acionistas 
fundadores: José Antonio de Oliveira, RG. 7.640.848-6/SSP-SP, CPF/MF 020.307.768/74, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, nascido em 19.02.1955, empresário, residente e 
domiciliado em São José do Preto, SP, a Rua Radovir Antonio dos Santos Filho nº 384, Damha I, CEP: 15061-707; e JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda., CNPJ nº 26.277.099/0001-67, 
com registro na JUCESP sob NIRE nº 3523007022-1 em 03.10.2016 em São José do Rio Preto/SP, à Rua Radovir Antonio dos Santos Filho, nº 384 - Pq. Res. Damha I, CEP 15061-707. Os casos omissos
neste Estatuto Social será resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a Lei das S.A.. Esta sociedade anônima mantêm Acordo de Acionistas arquivado em sua sede informada
neste Estatuto e, portanto, tornado público, e oponível a terceiros. É vedado a Sociedade conceder financiamento ou garantias de qualquer espécie a terceiros, sob qualquer modalidade, para negócios estra-
nhos aos interesses sociais. Finda a leitura do Estatuto Social retro, disse o Sr. Presidente José Antonio de Oliveira, que estava em discussão e votação a proposta de redução do capital social da Sociedade
Anônima, bem como a aprovação da consolidação do Estatuto Social da companhia como retro grafado. Após os debates passou-se a votação e verificou-se a aprovação unânime de ambas as propostas.
Cumpridas como haviam sido todas as formalidades da lei, declarou o Sr. Presidente José Antonio de Oliveira, reduzido o capital social da companhia e aprovado o novo Estatuto Social conforme supra gizado.
Nada mais havendo a tratar deu o Sr. Presidente par encerrada a reunião, lavrando- se em 3 vias a presente Ata,·que depois de lida foi aprovada em todos os seus termos, sendo assinada e rubricada em todas
as suas folhas, pelos membros da mesa que a presidiu e por todos os presentes. São José do Rio Preto, 02.01.2018. José Antonio de Oliveira - Presidente; Secretário. Lista de acionistas da: “Rioquimica
S.A.”: José Antonio de Oliveira: 184.636 ações ordinárias nominativas; JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda.: 6.208.082 ordinárias nominativas; Lucas Eduardo de Oliveira: 1 ação ordinária 
nominativa; Amanda Deusa de Oliveira Barbosa: 1 ação ordinária nominativa. São José do Rio Preto, 02.01.2018. José Antonio de Oliveira - Presidente; Secretário. Assinaturas dos acionistas: José Antonio
de Oliveira - acionista; JMAL Rio Preto Administração e Participações Ltda. - acionista; Lucas Eduardo de Oliveira - acionista; Amanda Deusa de Oliveira Barbosa - acionista. “Certifico que a presente relação 
está de acordo com o que consta no Livro de Presença de Acionistas da Companhia.” Lucas Eduardo de Oliveira - Secretário. Visto do Advogado: Egberto Gonçalves Machado - Advogado - OAB/SP
44.609. JUCESP nº 321.500/19-2 em 13.01.2019. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital para conhecimento de terceiros. Prazo 30 dias. Proc. 
1008089-14.2025.8.26.0068. A MMa. Juíza de Direito da 2ª 
Vara da Família e Sucessões, Foro de Barueri/SP., Dra. 
Cecília Nair Siqueira Prado Euzebio, na forma da Lei, etc. 
Faz saber que nos autos de Alteração do Regime de Bens 
do Casamento, Barbara Fernandes Sadalla e Giovanni 
Paulo da Cunha, objetivam alterar o regime de bens do 
casamento, passando do atual regime de comunhão 
parcial de bens para separação total de bens, nos termos 
do art.734,§1º do CPC. Nestas condições, expede-se edital 
com o prazo de 30 dias, para que terceiros interessados se 
manifestem nos autos, sob pena de serem aceitos os fatos. 
Será o edital afixado e publicado na forma da Lei.         | 1, 2 

Rodobens Administração
de Ativos Imobiliários Ltda

CNPJ 33.467.781/0001-88 - NIRE 35.231.591.216
11ª Alteração e Consolidação do Contrato Social
Data 24.06.2025. Os sócios da Rodobens Adminis-
tração De Ativos Imobiliários Ltda., sede em São José 
do Rio Preto/SP, na Avenida Bady Bassitt, nº 4717, 1º 
Andar, Sala 23, Vila Imperial, CEP 15.015-700, Deli-
beram, nos termos do art. 1.082, II, do Código Civil, 
reduzir o capital social da Sociedade, totalmente 
subscrito e integralizado, passando de 
R$136.510.000,00 para R$134.010.000,00, repre-
sentando uma redução de R$2.500.000,00, que será 
devolvida à sócia Rodobens Participações S.A., em 
moeda corrente nacional, mediante transferência 
bancária para a conta corrente de sua titularidade, 
valendo o comprovante como recibo de pagamento.

COMUNICADO  DE

ABANDONO DE EMPREGO
A empresa Brasilata S/A Embalagens Metálicas inscrita
no CNPJ sob o nº 61.160.438/0011-01 com sede à
Rodovia Anhanguera, Km 51+ 360M Bairro Castanho
- Jundiaí, solicita o comparecimento do(a) colaborador
(a) WAGNER SANTOS BADU, no prazo de 48 horas a
contar da data desta publicação, para justificar suas
ausências ao trabalho desde o dia 24/05/2025.
O não comparecimento será interpretado como
abandono de emprego, nos termos do artigo 482,
alínea “i”, da Consolidação das Leis do Trabalho
(CLT), e poderá resultar em rescisão do contrato
de trabalho por justa causa.

Jundiai - SP, 27/06/2025
Carla Mayara da Silva

Analista de Departamento Pessoal
 Brasilata S/A Embalagens Metálicas

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2025 – EDITAL Nº 107/2025

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviço para elaboração de projeto 
executivo da rede elétrica, da rede lógica, de telefonia, de cabeamento estruturado e 
sonorização do prédio que abriga o Centro Médico Hospitalar. Data da abertura: 08/08/2025, 
às 08:00 horas. Melhores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Compras, 
Licitações e Gestão de Contratos, através da Agente de Contratação responsável, na Rua 
Anhanguera nº 1155, Jardim Morumbi ou pelo e-mail: luciani.agentebirigui@gmail.com. O 
Edital poderá ser lido naquela Seção e retirado gratuitamente no site www.birigui.sp.gov.br. 
Samanta Paula Albani Borini, Prefeita. Birigui-SP, 01/07/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI
EDITAL Nº 104/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 73/2025.

Objeto: Registro de preços para aquisição de antiespumante para a estação de tratamento de 
esgoto – Secretaria de Meio Ambiente. Data da abertura 16/07/2025, às 08:00 horas. Melhores 
informações poderão ser obtidas junto a Divisão de Compras, Licitações e Gestão de Contratos, 
na Rua Anhanguera nº 1.155, Jardim Morumbi, ou pelo e-mail: pregoeiros.birigui@gmail.com. 
O Edital poderá ser lido naquela seção e retirado gratuitamente no site www.birigui.sp.gov.br. 
Samanta Paula Albani Borini, Prefeita, Birigui, 01/07/2025.

PROCESSO LICITATÓRIO 046/2025 
PREGÃO PRESENCIAL 003/2025 - AVISO DE RERRATIFICAÇÃO 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO DE 30/06/2025. 
Onde se lê: Data da entrega dos documentos e credenciamento: 15 de junho de 2025; Leia-se: Data 
da entrega dos documentos e credenciamento: 15 de julho de 2025. Os demais itens permanecem 
inalterados. 

Guaraçaí, 01 de julho de 2025. 
Airton José Gomes

Prefeito.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAÇAÍ

PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA NEGRA-SP
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2025, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar, na 
modalidade de Pregão Eletrônico, sob o nº 80/2025, tipo menor preço por item, para AQUISIÇÃO DE ÓLEOS 
LUBRIFICANTES AUTOMOTIVOS, FILTROS E CORRELATOS PARA USO DA FROTA DA SECRETARIA DE 
SAÚDE, conforme quantidades e especificações contidas no Anexo I – Termo de Referência. A abertura e análise das 
propostas será às 09:00 no dia 16/07/2025, pelo site da BBMNET (www.novobbmnet.com.br).Edital em inteiro teor 
estará à disposição dos interessados, a partir do dia 03/07/2025, no site do Município, através do portal www.serranegra.
sp.gov.br, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site www.novobbmnet.com.br. Informações em dias 
úteis, das 08h00 às 17h00. Serra Negra, 02 de Julho de 2025. Dr. Elmir Kalil Abi Chedid. Prefeito.

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N.º 028/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 13.019/2025

TIPO: MENOR PREÇO
Objeto: Registro de preço para fornecimento futuro e parcelado de 
concreto usinado em diversas resistências sem necessidade do sistema de 
bombeamento. Data da sessão: 21/07/2025. Horário de início da sessão: 
09:00 horas. O pregão na forma eletrônica será realizado em sessão 
pública, por meio da internet, mediante condições de segurança criptografia 
e autenticação – em todas as suas fases através do sistema de pregão, na 
forma eletrônica (licitações) da bolsa de licitações e leilões (www.bll.org.
br). Edital disponível gratuitamente nos sites www.saosebastiao.sp.gov.br 
e www.bll.org.br. São Sebastião, 30 de junho de 2025. Gelson Aniceto de 
Souza. Secretário Municipal de Serviços Públicos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
EXCLUSIVO PARA ME/EPP/COOP

Pregão nº 164/2025 - Eletrônico - Processo Administrativo: PMC.2025.00044298-53 
-Interessado: Secretaria Municipal de Saúde -Objeto: Registro de Preços de materiais para 
acupuntura -Abertura da Sessão Pública para os itens 01 a 04: 17/07/2025 às 09h 
-Disponibilidade do Edital: a partir de 03/07/2025, no portal eletrônico www.gov.br/compras 
-Unidade Compradora: 986291 -Número da Licitação: 90164/2025. Esclarecimentos adi 
cionais com a Pregoeira Veruska Vigilato pelo telefone (19) 2116-8411.

Campinas, 01 de julho de 2025 
RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

Diretor de Departamento de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

“AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO – PREGÃO 
ELETRÔNICO N° 0012/2025, PROCESSO ADMNISTRATIVO N° I – 
2527/2025. TIPO: MENOR VALOR GLOBAL. Objeto: Contratação 
de empresa para realização de serviço de transporte escolar, com 
veículo tipo van e van adaptada ou similar, porta a porta, para atender 
os alunos com necessidades especiais, pelo período de 12 meses, 
de acordo com as especificações contidas no Anexo I deste Edital.. 
Abertura: 16/07/2025 às 09h00. A cópia completa do Edital poderá ser 
adquirida, através dos endereços eletrônicos: www.embuguacu.sp.gov.
br/licitacoes/ www.bllcompras.org.br Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP). Embu-Guaçu, 01 DE julho de 2025. André George 
Neres de Farias – Prefeito Municipal.

PREFEITURA DE EMBU-GUAÇU
ESTADO DE SÃO PAULO

AVISO DE LICITAÇÃO
(EXCLUSIVO PARA ME/EPP/COOP)

Pregão nº 162/2025 - Eletrônico - Processo Administrativo: PMC.2025.00026297-91 
-Interessado: Secretaria Municipal de Saúde -Objeto: Aquisição de materiais de escritório 
-Abertura da Sessão Pública para os itens 01 a 10: 17/07/2025 às 08h30 -Disponibilidade 
do Edital: a partir de 03/07/2025, no portal eletrônico www.gov.br/compras -Unidade 
Compradora: 986291 -Número da Licitação: 90162/2025. Esclarecimentos adicionais com a 
Pregoeira Rosélia Mesquita pelo telefone (19) 2116-0656.

Campinas, 01 de julho de 2025 
RAPHAEL BERNARDES PEIXOTO DOS SANTOS 

Diretor de Departamento de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS

DA MATA S.A. – AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ/MF nº 08.110.543/0001-73 - NIRE nº 35.300.330.935 - VALPARAÍSO-SP

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE MARÇO DE 2025, LAVRADA SOB 
A FORMA SUMÁRIA, NOS TERMOS DO PARÁGRAFO PRIMEIRO, DO ARTIGO 130 DA LEI nº 6.404/76.

01. Local e Hora: em sua sede social, na Estrada Municipal VPS 321, km 22,8, CEP 16.880-000, no Município e 
Comarca de Valparaíso, SP, às 09h, via procedimento de videoconferência. 02. Presenças: Presença de 100% 
dos acionistas da companhia, conforme assinaturas no Livro de Registro de Presença dos Acionistas, a ser lançada 
às fls. 48-verso, na pessoa de (i) Sr. Alexandre Grendene Bartelle, representado por seu Procurador Gelson Luis 
Rostirolla, e (ii) Brasif Invest Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, devidamente representada 
por sua Gestora, a Brasif Gestão Internacional Ltda., (por Drs. Jonas Barcellos Corrêa Filho e Santos de Araújo 
Fagundes). Presentes ainda, os Senhores Conselheiros da companhia, na pessoa do Dr. Santos de Araújo Fagundes 
(Presidente do Conselho de Administração), Ned Smith Junior (Vice-Presidente do Conselho de Administração), 
Ian David Hill e Gustavo de Avelar Vaz Rodrigues (Conselheiros). Convidados a participarem da reunião os 
Senhores Diretores da companhia Luiz Augusto Resende Nascimento, Aliana Batista e Laerte Forti Junior. E ainda, 
o Conselheiro Consultivo Newton Antônio Chucri. Nos termos da legislação vigente e a pedido da Assembleia, 
fez-se presente o Senhor Gustavo de Souza Matthiesen, representado a KPMG Auditores Independentes Ltda., 
bem como o Sr. Júlio César Pereira (contador da companhia). 03. Publicações: Dispensada a publicação de editais 
de convocação, na forma do dispositivo contido no Artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”). 04. Mesa: Pelos acionistas presentes, foi nomeado para presidir os trabalhos o Sr. Gelson Luis Rostirolla, 
que nomeou o Sr. Dirceu Carreto para secretariar os trabalhos. Aprovado que seja a presente ata elaborada de 
forma sumária. 05. Ordem do Dia: - Apreciação das contas dos administradores, exame, discussão e deliberação 
acerca das Demonstrações Financeiras auditadas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, 
relativas ao exercício findo em 31/12/2024; - Deliberação acerca do resultado do exercício; e - Ratificação da 
remuneração dos membros do Conselho de Administração. 06. Atos Preliminares: Instalada a Assembleia e 
antes de discutir as matérias indicadas na Ordem do Dia, por deliberação do Sr. Presidente da Assembleia, 
tomaram-se as seguintes providências preliminares: (i) Que a presente assembleia está sendo realizada por 
videoconferência, observados os preceitos legais, as disposições no estatuto social e o quanto aqui deliberado 
por unanimidade dos Srs. Acionistas. (ii) Consultada a assembleia, foi aprovada por unanimidade a lavratura da 
presente ata na forma de sumário, conforme faculta a Lei 6.404/76 (“LSA”). (iii) Efetuada a leitura na íntegra 
pelo Sr. Secretário do Relatório dos Auditores Independentes (KPMG Auditores Independentes Ltda.), que será 
arquivado em pasta própria na sede da companhia; cujos atos foram apreciados pelo Conselho de Administração 
da companhia que enviou (no prazo legal) aos Srs. Acionistas. 07. Deliberações da Ordem do Dia: Dando início 
à discussão das matérias indicadas na Ordem do Dia, após a explicação de praxe da Diretoria (na pessoa dos 
Diretores Srs. Luiz Augusto Resende Nascimento e Aliana Batista), e considerando a apreciação e consenso dos 
Srs. Conselheiros, na pessoa do Sr. Presidente Dr. Santos de Araújo Fagundes (nos termos do §2º do Artigo 21 
dos Estatutos Sociais da Companhia), acerca das Demonstrações Financeiras e do Relatório dos Auditores 
Independentes (KPMG), aos Srs. Acionistas deliberaram, por unanimidade de votos, o seguinte: (i) Aprovar sem 
ressalvas as contas da administração e as Demonstrações Financeiras da companhia auditadas pela KPMG 
Auditores Independentes Ltda. (relatório datado de 21/02/2025), relativamente ao exercício social encerrado 
em 31/12/2024. (ii) Na forma do §4º do Artigo 133 da Lei 6.404/76, os Srs. Acionistas, deliberaram estar sanada 
a ausência de publicação dos atos de que trata o caput do artigo 133 desta lei; bem como, o prazo estabelecido 
no §3º do mesmo artigo. Os Srs. Acionistas tomaram conhecimento dos documentos relacionados com as 
Demonstrações Financeiras do exercício findo em 31/12/2024, recebidos do Conselho de Administração da 
companhia, e publicados na forma (a) edição impressa e digital no “jornal Gazeta de São Paulo” 
(https://publicidadelegal.gazetasp.com.br/empresas/da-mata-s-a-acucar-e-alcool), no dia 25/02/2025; cujos 
documentos ficam arquivados em pasta própria na sede da companhia; bem como, na forma (b) impressa no 
Jornal regional “O Liberal” em 25/02/2025; observado que esta publicação é suplementar e facultativa em face 
dos eventos acima reportados. (iii) Deliberado ainda, pelos Senhores Acionistas (por unanimidade de votos), 
em face dos resultados contabilizados nas Demonstrações Financeiras acima aprovadas, e considerando a 
proposta da Administração da companhia, que o lucro líquido do exercício encerrado em 31.12.2024, no montante 
de R$ 287.131.522,09, tenha a seguinte destinação: (a) R$ 14.356.576,10, seja destinado para reserva legal, 
(b) R$ 30.000.000,00, contabilizados a título de juros sobre capital próprio, que já foram antecipados e quitados 
aos Acionistas, na proporção de participação de cada um no capital social, inclusive, ficando ratificadas as 
deliberações tomadas conforme Ata de AGE realizada em 27/09/2024 (registrada perante a JUCESP 379.737/24-3), 
e Ata de AGE realizada em 11/12/2024 (registrada perante a JUCESP 55.124/25-2), (c) R$ 56.000.000,00, a título 
de dividendos obrigatórios – na base de 31 de dezembro/2024, que serão amortizados aos Acionistas até o dia 
30/06/2025, na proporção de participação de cada um no capital social; sendo que, do valor remanescente do 
resultado do exercício de (d) R$ 186.774.945,99, lançado nas Demonstrações Financeiras com a rubrica de 
Reserva para Investimentos, deliberaram os Senhores Acionistas, por unanimidade de votos, seja contabilizado 
no Balanço Patrimonial com as seguintes rubricas e destinações: (d.1) R$ 100.000.000,00 – na base de 
31/03/2025, seja amortizado aos Acionistas até o dia 31/10/2025, na proporção de participação de cada um 
no capital social, a título de dividendos adicionais; e (d.2) R$ 86.774.945,99 – na data-base de 31/03/2025, 
sejam destinados para a conta de reserva para investimentos. Por conta da deliberação dos Srs. Acionistas acima 
tomada, em face do ajuste lançado a título de reserva de investimento, a Assembleia dispensa a republicação 
das Demonstrações Financeiras da companhia. (iv) Deliberaram ainda os Srs. Acionistas, em face das disposições 
legais e estatutárias, ratificar a remuneração individual de cada membro do Conselho de Administração; tudo 
nos termos propostos no Comunicado datado de 29/01/2025, e entregue anteriormente à Diretoria da companhia. 
(v) Por fim, pelo Senhor Presidente da Assembleia, foi apresentado o quadro acionário atualizado da companhia 
(conforme lançamentos no Livro de Registro de Ações), assim consolidado:

Valor do Capital Social Subscrito e 
Integralizado: R$ 224.725.126,00

Nº de Ações Subscritas e Integralizadas: 
219.725.126

Acionistas Ações Subscritas e integralizadas Percentual de Participação
Alexandre Grendene Bartelle 109.862.563 50,00%
Brasif Invest Fundo de Investimento em
  Participações Multiestratégia 109.862.563 50,00%
Total 219.725.126 100%

08. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia, lavrando-se a presente 
ata em forma de sumário, que vai por todos assinada e transcrita em livro próprio. Fica o Senhor Secretário da 
assembleia autorizado expressamente a promover o pronto arquivamento da presente ata perante o Registro 
do Comércio. Nada mais. Mesa: Gelson Luis Rostirolla, Presidente, e Dirceu Carreto, Secretário. Acionistas 
Presentes: Brasif Invest Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, neste ato representada por 
sua gestora, Brasif Gestão Internacional Ltda. - Drs. Jonas Barcellos Corrêa Filho e Santos de Araújo Fagundes e 
o Sr. Alexandre Grendene Bartelle - por seu Procurador Gelson Luis Rostirolla. (*) a presente é cópia fiel da 
original arquivada em livro próprio. Gelson Luis Rostirolla - Presidente da Assembleia; Dirceu Carreto - Secretário. 
JUCESP - 133.055/25-5 em 14/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.
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